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    APRESENTAÇÃO


    A dissolução do vínculo conjugal, cada vez mais frequente na sociedade contemporânea, não deve significar a fragmentação da parentalidade. Pelo contrário, é justamente diante da ruptura conjugal que se torna imprescindível reforçar a responsabilidade conjunta dos pais na formação e educação de seus filhos.


    Este livro nasce da necessidade de refletir sobre a guarda compartilhada à luz do ordenamento jurídico brasileiro, tendo como norte o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. Para além de explorar as bases conceituais e legislativas do instituto, a proposta é enfrentar os desafios práticos de sua implementação, especialmente no cenário pós-Lei n. 13.058/2014.


    Ao longo da obra, são analisados os principais entraves que dificultam a efetividade da guarda compartilhada, como a necessidade de respeito mútuo e comunicação adequada entre os genitores. Também são apresentados instrumentos que visam facilitar o consenso parental, tais como a mediação familiar, a transmediação, a coordenação de parentalidade e as oficinas de parentalidade.


    Que esta obra possa contribuir para a construção de relações parentais mais saudáveis, colaborativas e, sobretudo, voltadas à promoção do bem-estar de crianças e adolescentes, verdadeiros protagonistas de todo esse processo.


    Edwirges Rodrigues

  


  
    INTRODUÇÃO


    É inquestionável que as transformações sociais desencadeadas nas últimas décadas provocaram influências e interferências positivas e negativas nas instituições familiares. Assim, diante destas alterações sociais, o modelo familiar patriarcal em que o homem era considerado o chefe da família e a mulher dona de casa e cuidadora do rebento, cedeu espaço às relações de maior equilíbrio, nas quais a mulher buscava a sua ascensão profissional e, paralelamente, o pai mostrava-se mais participativo na vida de seus filhos, ocasionando uma redistribuição das funções parentais.


    Dentre os atributos da parentalidade, a autoridade parental merece destaque. De acordo com o Código Civil/20021, este instituto consiste no conjunto de direitos e obrigações inerentes aos genitores com relação aos filhos menores de idade e não emancipados. Embora a expressão “pátrio poder”, já em desuso, continue no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)2 e a nomenclatura “poder familiar” persista no atual Código Civil; os resultados da defesa da terminologia autoridade parental, começam a brotar, em decorrência da sua presença na Lei n. 12.318/20103, que dispõe sobre a alienação parental; assim, o legislador incluiu no rol dos procedimentos censuráveis, a campanha de desqualificação da conduta dos genitores no exercício da autoridade parental.


    Em decorrência das mutações enfrentadas pela sociedade, houve um maior número de ruptura dos relacionamentos, ocasionando, assim, o surgimento de conflitos nos núcleos familiares, muitas vezes circundados por mágoa e rancor entre os ex-cônjuges. Com a ruptura, todos os membros envolvidos experimentam uma dolente transição, promovendo uma desarrumação familiar.


    Insta destacar que, mesmo perante estas ocasiões, a autoridade parental permanece incólume, visto que a parentalidade não se confunde com a conjugalidade. É preciso realizar apenas uma adaptação às novas funções parentais, assim, a modificação que se dá, refere-se a uma das atribuições da autoridade parental, ou seja, é concernente à guarda dos filhos. Na esfera jurídica, o exercício da guarda é considerado o ato ou efeito de guardar e resguardar o filho enquanto menor de idade, de manter vigilância no exercício de sua custódia e de prestar-lhe a assistência necessária; no mais, a Constituição Federal assegura a toda criança o direito de ter um guardião para protegê-la.


    No Direito pátrio, há duas modalidades de guarda de filhos: a unilateral e a guarda compartilhada. A guarda unilateral, também conhecida por uniparental ou guarda exclusiva, consiste no exercício do dever/direito de guarda, de maneira direta, invariável e com exclusividade por apenas um dos genitores que reside com a prole e passa a lidar com as ocorrências cotidianas desta, cabendo ao genitor não guardião o direito à convivência com os filhos.


    O modelo de guarda exclusiva é tido como desvantajoso colocando os filhos em situação de divisão, pois estes desejam estar ao lado de seu pai e de sua mãe de maneira igualitária; e não estar com um, e receber a visita do outro, deste modo ocorre o afrontamento ao princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. De tal modo, com ânsia de abrandar o impacto negativo que as separações e divórcios submetem os filhos e diminuir os efeitos patológicos das situações conflituosas, passou-se a admitir o compartilhamento da guarda, de modo a proporcionar a continuidade da convivência entre os pais e filhos, resguardando as relações afetivas existentes.


    Na guarda compartilhada, ambos os genitores exercem simultaneamente os direitos e deveres relativos à prole. Compreende-se pela responsabilização conjunta dos genitores, tendo como premissa os mesmos direitos e obrigações. Desta feita, a guarda concomitante tende a harmonizar a condição dos filhos frente ao fim do relacionamento conjugal dos pais e propiciar àqueles o desenvolvimento físico, moral, espiritual, social e psíquico necessário.


    Vale ressaltar, que a guarda compartilhada está relacionada a guarda jurídica dos filhos, ou seja, o que deve ser compartilhado são as responsabilidades decorrentes da parentalidade. Assim sendo, a presente pesquisa analisará quais são as responsabilidades inerentes à autoridade parental e, consequentemente, à guarda conjunta.


    Com relação a guarda física ou material, esta permanece com um dos pais, tendo em vista que a criança/adolescente terá uma residência como referência, contudo, será também compartilhada a convivência entre pais e filhos, desde que sejam respeitados os limites e necessidades destes.


    Esta modalidade de guarda foi prevista na legislação civilista brasileira apenas no ano de 2008, através da Lei n. 11.698, de 13 de junho de 20084, que modificou os arts. 1.583 e 1.584 do Código Civil, transformando a guarda compartilhada em guarda legal. Assim sendo, a guarda uniparental deixa de ser o único modelo de guarda e passa a partilhar o mesmo patamar normativo que a guarda conjunta, sendo está orientada pelos princípios da igualdade, solidariedade, responsabilidade parental e em especial pelo melhor interesse da criança e do adolescente. Em 22 de dezembro de 2014 foi sancionada a Lei n. 13.0585, que prevê profundas alterações nos artigos 1.583, 1.584, 1.585 e 1.634 do Código Civil, instituindo a guarda conjunta como regra. As vantagens desta espécie de guarda devem ser elencadas pelo magistrado em audiência conciliatória. Restando infrutífero o acordo no divórcio ou ação de guarda, resta ao julgador estabelecer a guarda compartilhada quando ambos os genitores estiverem aptos a exercê-la; não o sendo, ou, declarando expressamente em juízo que não deseja a guarda do filho, o juiz atribuirá a guarda ao outro genitor, ou a terceiro, quando necessário.


    A primeira discussão a respeito deste instituto surge justamente pela sua imposição obrigatória. Embora diante da superioridade da guarda conjunta, resta saber se este é o modelo que melhor atende aos interesses dos filhos e se poderá ser aplicado
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